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RESUMO  
Este artigo propõe uma discussão sobre a autoria coletiva de fotografias do grupo brasileiro 
Mídia Ninja. Para isso, parte de um diálogo entre alguns movimentos de protesto organizados, 
especialmente, nos ambientes digitais, passando pela cultura hacker, cultura do 
compartilhamento e o midialivrismo ciberativista para discutir sobre a autoria coletiva das 
fotografias da Mídia Ninja. O objetivo é refletir sobre o que significa usar uma autoria coletiva 
e a licença flexível de direitos autorais Creative Commons, pensando o caso específico da 
 
1 Este artigo foi escrito originalmente em 2015 sob o título Foto Mídia Ninja: o uso da assinatura coletiva na 
internet. Ele é fruto do processo inicial da pesquisa etnográfica a partir da Mídia Ninja. Esta pesquisa resultou 
na monografia nas redes e nas ruas: vida coletiva, o Fora do Eixo e a Mídia Ninja por Nathália Schneider, sob a 
orientação da Dra. Sandra Rubia da Silva e sob coorientação da Dra. Jonária França da Silva. Uma versão do 
mesmo foi apresentada no grupo de trabalho Novas mídias, ciberdemocracia e ativismo digital do 3° Congresso 
Internacional de Direito e Contemporaneidade da Universidade Federal de Santa Maria. Agradecemos aos 
comentários da Dra. Ana Claudia Farranha. Para a versão presente neste periódico, revisões teóricas e 
metodológicas foram realizadas. 
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Mídia Ninja, um grupo brasileiro de comunicação independente – formado por midialivristas 
– que ficou conhecido durante as Jornadas de Junho. 
 
Palavras-chave: Autoria coletiva; Creative Commons; Fotografia; Cultura hacker; Mídia 
Ninja. 
 
ABSTRACT 
 This article proposes a discussion about the collective authorship of photographs by the 
Brazilian group Media Ninja. For this, it parts of a dialogue between some protest movements 
organized, especially in digital environments, going through the hacker culture, sharing culture 
and cyber-activist media activism to discuss about the collective authorship of Media Ninja 
photographs. The goal is to reflect on what it means to use collective authorship and the 
flexible Creative Commons copyright license, thinking specifically about Media Ninja, a 
Brazilian independent media group – made up of media activism – that became known during 
the June Days. 
 
Key-words: Collective authorship; Creative Commons; Photography; Hacker culture; Media 
Ninja. 
 
1 INTRODUÇÃO  
 Este artigo foi escrito no processo inicial da pesquisa etnográfica a partir da Mídia 
Ninja, grupo brasileiro de comunicação independente. Desse modo, aqui são apresentadas e 
desenvolvidas algumas das percepções iniciais desta pesquisa ainda em andamento, à época. 
Inspirada por uma etnografia multi situada (MARCUS, 1998) foram acompanhadas algumas 
práticas e integrantes da Mídia Ninja em diferentes localidades, como em reuniões nas casas 
coletivas, em coberturas de protestos nas ruas e em dinâmicas conduzidas nos ambientes 
digitais. A partir dessas primeiras observações, foi traçado uma reflexão sobre o uso da licença 
de direitos autorais Creative Commons e da autoria coletiva pela Mídia Nina enquanto uma 
forma de ativismo e posicionamento político. 
 
 
2 OS MOVIMENTOS DE PROTESTOS E AS JORNADAS DE JUNHO 
 
 As relações sociais em redes não são uma prática exclusiva da sociedade 
contemporânea, porém, com o advento de novos fluxos na internet junto com as possibilidades 
de acesso e apropriação tecnológica, as formas de organizações e mobilizações dos indivíduos 
e grupos foram transformadas. A internet potencializou aquilo que o sociólogo espanhol 
Manuel Castells (1999) chamou de sociedade em rede. Dessa forma, possibilitou aos 
indivíduos, certa autonomia em relação a mediação dos grandes veículos de comunicação. 
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Tais indivíduos estão conectados independentemente da localização e da temporalidade. Para 
Giddens (1999), as dinâmicas presentes nas sociedades contemporâneas vêm configurando 
novas relações com o espaço e o tempo. 
Essas novas configurações, apontadas pelos autores, têm atingido uma série de 
dimensões da vida social. Nos últimos anos, foi possível observar a dramatização dessas novas 
configurações em protestos e mobilizações. Alguns pesquisadores (CARNEIRO, 2012; 
CASTELLS, 2013; SADER, 2012; ŽIŽEK, 2013) têm posicionado em diálogo, uma série de 
fenômenos que aconteceram em diferentes locais e contextos. Esses fenômenos são 
classificados como movimentos de protestos e foram organizados especialmente a partir dos 
ambientes digitais. É significativo pontuar, como indica o termo "a partir de", que tais 
mobilizações não permaneciam apenas nos ambientes digitais, mas transbordavam para as ruas 
das cidades e retornavam para os ambientes digitais em um fluxo constante. Entre esses 
fenômenos de mobilização política, os mais referenciados são a Primavera Árabe, o Ocuppy 
Wall Street e o Os Indignados na Espanha, também conhecido por 15M.  
A Primavera Árabe é uma onda de manifestações e protestos, que aconteceu no Oriente 
Médio e no Norte da África a partir de 2010. É considerado um marco dos levantes populares 
em uma historicidade global recente. Os casos da Tunísia e do Egito são os mais emblemáticos. 
A mobilização desses grupos e movimentos de protestos foi construída, principalmente, em 
alguns ambientes digitais – também chamados de redes sociais – como o Twitter, o Facebook 
e outras plataformas digitais. Para Castells (2013), a Primavera Árabe no contexto da Tunísia 
e as manifestações na longínqua ilha da Islândia, foram onde tudo começou. 
O que há de comum entre a Tunísia e a Islândia? Absolutamente nada. E, no entanto, 
as insurgências políticas que transformaram as instituições de governança nos dois países em 
2009-2011 tornaram-se o ponto de referência para os movimentos sociais que sacudiram a 
ordem política no mundo árabe e desafiaram as instituições políticas na Europa e nos Estados 
Unidos. Na primeira manifestação de massa realizada na praça Tahrir, no Cairo, em 25 de 
janeiro de 2011, milhares gritavam "a Tunísia é a solução!". (CASTELLS, 2013, p. 23). 
O Ocuppy Wall Street foi um movimento iniciado nos Estados Unidos em 2011, 
especificamente no grande centro financeiro estadunidense: a Wall Street. Essa mobilização 
reivindicou a ocupação deste território, pois é um espaço conhecido por ser o epicentro das 
crises econômicas. Iniciou especificamente em Nova York (EUA) na Wall Street, mas 
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multiplicou-se pelas cidades do país, cruzando fronteiras2. No livro Redes de Indignação e 
Esperança: movimentos sociais na era da internet de Manuel Castells (2013), consta que 
atividades relacionadas ao movimento Ocuppy ocorreram em mais de mil cidades 
estadunidenses em todos os cinquentas estados do país. 
No mesmo ano, pequenas redes de cidadãos espanhóis organizaram-se em um grupo 
no Facebook, no qual denunciavam a falta de democracia representativa e os cortes 
orçamentários em áreas como educação e saúde. A crise econômica era forte na Espanha e o 
desemprego apresentava números altos. Em 15 de maio de 2011, uma manifestação global foi 
organizada a partir da internet, mobilizando 951 cidade de 82 países (CASTELLS, 2013). 
Devido ao protesto deste dia, o movimento dos Indignados na Espanha também ficou 
conhecido por 15M. 
Seguindo esse rastro de construções relacionais entre esses movimentos de protestos, 
surgem as Jornadas de Junho3. Em junho 2013, uma série de protestos eclodiu em dezenas de 
cidades brasileiras em reação às violentas repressões policiais em manifestações contra o 
aumento da tarifa do transporte público, particularmente, em São Paulo (SP) e no Rio de 
Janeiro (RJ). Nos ambientes digitais, circulavam textos, links do Youtube, eventos, tweets e, 
principalmente, imagens que revelavam que, tanto a Polícia Militar de São Paulo, quanto a 
Polícia Militar do Rio de Janeiro, tinham feito uso desproporcional da força.  
O marco é 13 de junho de 2013, quando os protestos que aconteceram nas capitais 
paulista e carioca foram interrompidos pela truculência policial. O caso é emblemático. 
Grande parte da chamada imprensa tradicional, ou seja, veículos de grande circulação e 
audiência vinculados a conglomerados empresariais apresentava um posicionamento em 
repúdio aos protestos contra o aumento da tarifa de transporte público4. Mas, após o ato deste 
dia, passaram a defender o direito à manifestação5. Contudo, antes dessa mudança de discurso, 
diversos relatos sobre a violência policial circularam nos ambientes digitais –  como Facebook, 
 
2 Existiram acampamentos inspirado pelo Ocuppy Wall Street no Brasil, um deles na Praça da Matriz em Porto 
Alegre (RS). 
3 Para outras narrativas de Junho de 2013, ver Maricato et al (2013) e Moraes et al (2014). 
4  Por exemplo, o editorial do Jornal Folha de São Paulo, diponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2013/06/1294185-editorial-retomar-a-paulista.shtml?loggedpaywall>. 
Acesso em: 15/11/19. 
5  Por exemplo, novamente o editorial do Jornal Folha de São Paulo, disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2013/06/1295534-editorial-agentes-do-caos.shtml>. Acesso em: 
15/11/19. 
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Twitter, Youtube, etc. – mobilizando os usuários dessas plataformas e construindo um 
sentimento compartilhado de apoio aos manifestantes.   
A fotografia de uma repórter da Folha de São Paulo agredida com uma bala de borracha 
no olho. Um vídeo de um policial que, sem saber que estava sendo filmado, quebrava o vidro 
da própria viatura, provavelmente para incriminar manifestantes. Outro vídeo de alguém que, 
com seus amigos e/ou familiares, registrava a manifestação da janela do seu apartamento até 
o momento em que um policial dispara uma bomba de gás para dentro da janela. Jovens detidos 
por portarem vinagre, conhecido por impedir o efeito do gás lacrimogêneo. Esses são apenas 
alguns dos possíveis exemplos das inúmeras narrativas independentes – ou seja, não mediados 
pela chamada imprensa tradicional – que circulavam nos ambientes digitais na noite do dia 13 
de junho de 2013. Isso é, após as manifestações. 
Para Castells (2013) o Youtube foi uma das mais poderosas plataformas de 
mobilização durante as etapas iniciais desses movimentos de protestos. Dessa forma, ainda em 
13 de junho de 2013 e também nos dias seguintes, dezenas de manifestações foram 
organizadas pela internet. Elas estavam marcadas para acontecer simultaneamente no dia 17 
de junho 2013 em diversas cidades brasileiras. Assim, uma onda de protestos surgiu em 
solidariedade aos manifestantes e em resposta a repressão policial. 
Esse fenômeno foi denominado de "Jornadas de Junho". O início é marcado em junho 
de 2013, estendendo-se, não com a mesma potência de participação – pois segundo dados do 
site Artigo 196, os números de pessoas presentes nas manifestações começaram a diminuir a 
partir da metade de julho – para julho e agosto do mesmo ano. No entanto, algumas 
perspectivas, consideraram que as das Jornadas de Junho perduraram até o final de 2013. De 
todo modo, foi no meio disso tudo, que um grupo de jovens se tornou conhecido e reconhecido 
pela cobertura produzidas das manifestações. Esses jovens, que se identificavam como 
midialivristas, faziam parte de um coletivo chamado Mídia Ninja: Narrativas Independentes, 
Jornalismo e Ação.  
 
3 O MIDIALIVRISMO E A MÍDIA NINJA 
Os midialivristas se consideram ativistas que produzem um conteúdo parcial, político 
e independente; eles se colocam contra os grandes conglomerados de comunicação e se 
apresentam como uma alternativa à imprensa tradicional. O midialivrismo ou midiativismo 
 
6 Disponível em: < http://protestos.artigo19.org/metodologia.php>. Acesso em: 15/11/2019. 
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não é nada novo. A Mídia Ninja não inaugurou essa prática. Grupos que se identificam com o 
midialivrismo – ou que mesmo não utilizando esse termo, apresentam ações políticas e de 
comunicação semelhantes às da Mídia Ninja, como a parcialidade e, especialmente, a 
elaboração de uma narrativa diferente da oficial – já existem há algum tempo. Malini e Antoun 
(2013), por exemplo, rastreiam essas experiências com suas diferenças, pelo menos, desde os 
períodos de ditadura militares na América Latina. 
 A Mídia Ninja é grupo de comunicação independente que tem sua origem com 
integrantes da rede brasileira de coletivos de produção cultural Fora do Eixo. Segundo 
Savazoni (2013, p. 51) o Fora do Eixo é “uma expressão político-cultural brasileira de 
dimensão nacional e grande reputação. Reúne, em sua articulação, cerca de dois mil 
integrantes, que participam dos coletivos locais e da organização nacional". Alguns dos 
integrantes do Fora do Eixo, e consequentemente da Mídia Ninja, residem no que eles chamam 
de casas coletivas. Isso é: uma casa que é tanto moradia, quanto espaço de trabalho 
compartilhado pelos membros dos grupos. 
 O empreendimento de uma casa com armário coletivo, caixa coletivo e tarefas 
domésticas compartilhadas, para citar apenas alguns aspectos das casas coletivas, é 
reconhecido pelos integrantes como um dos pilares do Fora do Eixo e da Mídia Ninja. É 
através da lógica de um espaço comum e de um morar compartilhado que a dedicação 
exclusiva às atividades do Fora do Eixo e da Mídia Ninja é possível por parte dos seus 
integrantes (SCHNEIDER, 2015). Desse modo, a Mídia Ninja surgiu da ação de integrantes 
do Fora do Eixo e outros ativistas autônomos no início de 2013, durante o Fórum Mundial de 
Mídia Livre na Tunísia. Porém, foi durante as Jornadas de Junho que se tornou conhecida e 
conquistou certa legitimidade no contexto dos movimentos sociais. 
 O grupo foi um dos protagonistas dos protestos de junho de 2013 no Brasil, realizando 
transmissões ao vivo das manifestações, usando apenas os celulares e plataformas digitais. Um 
celular ou uma câmera na mão. Às vezes, os dois. Uma mochila com baterias extras, cartões 
de memórias, lentes fotográficas, computadores, cabos e outros apetrechos. Às vezes, um 
capacete para proteção. Roupas comuns. Nenhuma identificação oficial: nada de crachás, 
coletes e muito menos, abadás7. No máximo, um adesivo escrito Ninja colado no celular, no 
capacete ou na mochila. Esses jovens caminhavam em meio aos protestos como qualquer outro 
 
7 O Governador do Estado de São Paulo Geraldo Alckmin ofereceu que os jornalistas usassem um colete que os 
identificasse no meio do protesto. A proposta foi amplamente ridicularizada pela própria imprensa tradicional, 
ficando conhecida como “abadá pra imprensa”. 
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ativista, integrante de grupo organizado ou manifestamente autônomo. Na verdade, esses 
jovens caminhavam e acompanhavam as mobilizações como qualquer outro, pois também 
eram. Só que eles também gravavam, filmavam, fotografavam, publicavam, comentavam e 
compartilhavam as experiências vividas nos ambientes digitais. 
 A proposta, como aconteceu nos movimentos de protestos da Primavera Árabe, 
Ocuppy, 15M e também nas Jornadas de Junho, era não ter um líder. Os integrantes da Mídia 
Ninja apresentavam o grupo com uma estrutura horizontal e democrática, no qual todos 
podiam ser ninjas. Cartilhas de como realizar uma transmissão ao vivo foram disponibilizadas 
nos ambientes digitais. Inclusive, a hashtag8 #SomosTodosNinjas9 foi amplamente utilizada 
tanto no Twitter, quanto no Facebook. Desse modo, é possível interpretar que essas iniciativas 
tinham como objetivo multiplicar as vozes das ruas, possibilitando que outros grupos e 
manifestantes também produzissem suas próprias narrativas. 
De acordo com Castells (2003, p. 8) "a internet é um meio de comunicação que permite, 
pela primeira vez, a comunicação de muitos com muitos, num momento escolhido, em escala 
global". Essa comunicação de muitos com muitos não é, necessariamente, mediada pelos 
grandes veículos de comunicação. Essa é uma potência da internet amplamente utilizada pelos 
coletivos midialivristas e pelos movimentos de protestos, que Castells (2013) também 
classificou como movimentos sociais em rede, pois esses grupos estavam conectados em rede 
pela internet. Assim sendo, organizados em redes de atuação e a partir dos ambientes digitais, 
foi possível articular mobilizações e construir narrativas sem a mediação necessária da 
imprensa tradicional. Ademais, construir narrativas que desafiavam os discursos10 da grande 
mídia. Contudo, é importante ressaltar que isso não significa o fim do papel dos grandes 
veículos de comunicação (JENKINS; FORD; GREEN, 2014) enquanto mediadores. 
Conforme já foi apresentado, os integrantes da Mídia Ninja se identificam enquanto 
midialivristas. Muitas práticas relacionadas ao midialivrismo vão ao encontro do que é 
 
8 Hashtag é uma palavra-chave antecedida pela cerquilha (#) que as pessoas geralmente utilizam para identificar 
o tema do conteúdo que estão publicados e compartilhados nas plataformas digitais. É uma forma de unificar 
conteúdo, pois clicando em uma hashtag é possível ver todas as publicações que a utilizaram. A hashtag tornou-
se popular no Twitter, sendo disseminada para outras plataformas, como Facebook e Instagram. 
9 Durante as Jornadas de Junho, sob a acusação de incitar a violência, um integrante da Mídia Ninja que estava 
transmitindo ao vivo um protesto, foi detido e encaminhado para a delegacia. A ação da polícia gerou uma grande 
mobilização em apoio nas redes sociais, desencadeando a popularização desta hashtag. 
10 A diferenciação aqui exposta entre discurso e narrativa, está relacionada a uma compreensão específica de 
discurso, não como ato de enunciar, mas como as condições de possibilidade de enunciar, ou seja, a compreensão 
da existência de regimes discursivos (FOUCAULT, 1996). Narrativas, seriam, as formas de narrar, que estão 
dentro de regimes discursivos, mas que podem estar em contraposição a regimes discursivos específicos. 
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chamado de democratização da comunicação. Nas palavras de Moraes (2011, p. 17) "trata-se 
de liberar o que os discursos hegemônicos desejam silenciar ou neutralizar: a emergência de 
outras vozes e outras formas de perceber, traduzir e exprimir a variedade de mundos que o 
mundo contém". A pauta da democratização da comunicação provoca e questiona a 
legitimidade da imprensa tradicional. De certo modo, os midialivrista se posicionam em eixos 
opostos em relação à grande mídia. Nesse sentido, ambos os grupos disputam o sentido de um 
evento, como aconteceu nas Jornadas de Junho. 
 Essa oposição à imprensa tradicional está arraigada às práticas midialivristas. Segundo 
Malini e Antoun (2013), existem dois tipos de midialivrismo que são diferenciados, 
principalmente, por sua origem: o midialivrismo de massa e o midialivrismo ciberativista. Para 
os autores, o midialivrismo de massa tem origem em países como o Brasil durante a ditadura 
militar. Surge como proposta de política radical utilizada pelos movimentos sociais para furar 
a censura imposta pelo governo através de radiodifusão comunitária, também chamada de 
pirata; zines e outros impressos alternativos; e alguns produtos audiovisuais experimentais. Já 
o midialivrismo ciberativista tem sua gênese calcada na cultura hacker (CASTELLS, 2003) da 
internet. 
O midialivrismo de massa quer se liberar do poder concentrador da propriedade dos 
meios de comunicação; o ciberativista quer radicalizar os direitos fundamentais (ou 
mesmo subverter o sentido liberal destes), sobretudo a liberdade de expressão. Ambos 
reivindicam outra economia política dos meios, em que a propriedade dos meios deve 
ser comum, isto é, que a cooperação na produção social de conteúdos midiáticos seja 
regida por uma estrutura decisória coletiva da sociedade civil e por um direito de autor 
que permita que os conteúdos circulem livremente pela sociedade, e não apenas se torne 
uma máquina arrecadadora de patentes. (MALINI e ANTOUN, 2013, p. 23, grifo das 
autoras)  
 
 Inserida nessa perspectiva, as práticas midialivristas conduzidas pela Mídia Ninja 
estariam em diálogo com o que os autores chamam de midialivrismo ciberativista. A produção 
de narrativas pelos integrantes da Mídia Ninja se dá, especialmente, através de artefatos 
tecnológicos e dispositivos digitais em um processo colaborativo em rede, que se propõe 
horizontal. A troca de experiências e o compartilhamento de conhecimentos são aspectos 
colocados como centrais nas práticas do grupo. É uma tentativa de construção de uma 
produção em fluxos sem mediação da imprensa tradicional e sem hierarquia. É uma demanda 
por autonomia e democracia aplicada à realidade vivida, tais quais os movimentos de 
protestos. É nesse sentido, que os aspectos da cultura hacker da internet aparecem. Como 
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produzir esse fluxo de compartilhamento sem mediação das instituições, pelo qual os 
conhecimentos possam circular livremente?  
 
4 FOTO MÍDIA NINJA 
4.1. A CULTURA DO COMPARTILHAMENTO E O CREATIVE COMMONS  
 De acordo com Castells (2003), a estrutura da internet é caracterizada por ser 
constituída por quatro camadas. São essas: a cultura tecnomeritocrática, a  cultura  hacker,  a  
cultura comunitária virtual e a cultura empresarial. Há uma metáfora que pode ser usada para 
explicar a relação dessas camadas. A cultura tecnomeritocrática forneceu o código-fonte, no 
qual a cultura hacker desenvolveu o programa para a cultura comunitária virtual escolher como 
usar. Por fim, a cultura empresarial, com interesses financeiros, garantiu o acesso. Na 
perspectiva do autor, essas camadas unidas contribuíram para o que ele chama de ideologia da 
liberdade fosse disseminada em grande parte dos grupos que atuam na internet. 
Especificamente, a cultura hacker e a cultura comunitária visual serviram como fonte, segundo 
Malini e Antoun (2013), para a cultura do compartilhamento e o midialivrismo ciberativista.  
A denominada cultura do compartilhamento tem grande influência da contracultura 
presente nos campos universitários nos Estados Unidos na década de 60 e 70, pois os alunos 
de pós-graduação dessas instituições estavam envolvidos no projeto do que viria a ser a 
internet um dia.11 Seguindo esse rastro, Castells (2003, p. 42) argumenta que os dois principais 
pilares da cultura hacker na internet são: liberdade e cooperação. “Liberdade para criar, 
liberdade para apropriar todo conhecimento disponível, liberdade para redistribuir esse 
conhecimento sob qualquer forma ou por qualquer canal escolhido pelo hacker” e cooperação 
para desenvolvimento tecnológico e para o bem estar da comunidade. Contudo, inserido na 
lógica da cultura hacker, não basta apenas criar, é necessário compartilhar. Ainda mais, 
compartilhar o código, ou seja, construir um fluxo de intercâmbio de conhecimento entre os 
indivíduos. 
Assim, é possível argumentar que a cultura hacker tem influência na constituição da 
internet enquanto estrutura descentralizada em nós, e a cultura comunitária virtual tem 
influência nos usos e práticas nos ambientes digitais. Entre esses usos e práticas estão algumas 
dinâmicas da cultura do compartilhamento que flertam com a chamada pirataria. A pirataria é 
como é denominada a prática de comercialização ou compartilhamento de produtos com 
 
11 Para uma discussão aprofundada sobre a cultura hacker, a cultura comunitária virtual e o midialivrismo, ver 
Schneider (2015). 
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direitos autorais, ignorando a posse a partir desses direitos e as leis que os regem. 
Direitos Autorais e o Copyright são instrumentos jurídicos, leis escritas, que definem 
e regulam direitos de autores de obras artísticas, literárias ou científicas e o acesso a elas. 
Estabelecem prazos dentro dos quais os autores podem explorar suas obras de forma exclusiva, 
impedindo o acesso de terceiros às mesmas. (SILVA, 2012, p. 22) 
Em certos grupos e movimentos sociais, a pirataria é entendida como uma forma de 
resistência e de compartilhamento de conhecimento. Nesse sentido, a pirataria "é 
historicamente um modo de fechar essas lacunas criadas pela circulação irregular e desigual 
da cultura, que permite entrar nas conversas contemporâneas, das quais as populações 
marginalizadas poderiam de outra forma ser excluídas" (JENKINS; FORD; GREEN, 2014, p. 
322 apud LIANG, 2009). 
Nessa perspectiva, emerge o Copyleft, que foi desenvolvido em contrapartida direta ao 
Copyright. A oposição entre eles – Copyleft e Copyright – não estava apenas no jogo de 
nomes. Segundo Malini e Antoun (2013, p. 44), “o Copyleft utiliza o mesmo modelo da lei 
dos direitos autorais, mas invertendo-o em termo do propósito habitual: em vez de ser um meio 
de privatizar o software, se torna um meio de mantê-lo livre”. Dessa forma, enquanto que o 
Copyright controla e regulamenta a propriedade de qualquer produto vinculado a esta licença, 
garantindo restrições de consumo, reprodução e divulgação, o Copyleft permite a distribuição 
e veiculação do produto desenvolvido se respeitada à integridade desse e se citada a autoria. 
Nesse ponto de vista, “antes de ser uma provocação ao Copyright, o Copyleft cria um 
verdadeiro axioma ao preservar a propriedade intelectual do produto negando a propriedade 
do produto intelectual” (MALINI e ANTOUN, 2013, p. 44). 
Em uma perspectiva próxima ao Copyleft, foi desenvolvido na Universidade de 
Stanford nos Estados Unidos um modelo flexível de gestão de direitos autorais (SAVAZONI, 
2013) chamado Creative Commons. Esse modelo permite ao autor escolher a forma como o 
seu produto irá circular. O Creative Commons Brasil12 apresenta seis opções de licenças 
disponíveis com diferentes permissões e restrições. Por exemplo, a licença CC BY é a menos 
restritiva, pois permite a distribuição, remixagem, adaptação e criação a partir do trabalho 
licenciado por ela, mesmo que seja para fins comerciais. Contudo, é necessário atribuir o 
crédito à criação original. Já a licença CC BY-NC-ND é a mais restritiva, permitindo somente 
o download e o compartilhamento com o crédito atribuído.  
As licenças Creative Commons são amplamente utilizadas por integrantes da Mídia 
 
12 Disponível em: <https://br.creativecommons.org/>. Acesso em: 18/11/19. 
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Ninja, pois nenhum conteúdo produzido por membros da Mídia Ninja é licenciado pelo 
Copyright. No Flickr da Mídia Ninja13, plataforma digital na qual estão armazenadas milhares 
de fotografias da Mídia Ninja desde 2013 – ou seja, desde sua criação –, a licença mais 
utilizada é a CC BY-NC-SA: Atribuição-NãoComercial-CompartilhaIgual. Essa licença 
permite a remixagem, adaptação e criação a partir das fotografias para fins não comerciais, 
mantendo o devido crédito da Mídia Ninja. Também demanda que as novas criações sejam 
licenciadas sob termos idênticos. Isso é, se alguém utilizar as fotografias do Flickr da Mídia 
Ninja para produzir um vídeo, esse vídeo terá que ter a mesma licença que as fotografias: CC 
BY-NC-SA. Em resumo: permite consumo, circulação e apropriação, desde que não seja para 
fins comerciais, mantendo a autoria da imagem. Ou seja: Foto Mídia Ninja. 
O Creative Commons e o Copyleft foram desenvolvidos enquanto propostas 
alternativas diante da discussão sobre direitos autorais. Essa discussão é dramatizada, 
especialmente, no que diz respeito às dinâmicas de consumo e circulação de produtos e 
conteúdos nos ambientes digitais. Além do uso no âmbito de grupos ativistas, como a Mídia 
Ninja, Jenkins, Ford e Green (2014) apresentam que alguns artistas são defensores, 
especificamente, do Creative Commons, enquanto uma forma de fugir de licenças de direitos 
autorais restritivas. Em ambos os casos, essas licenças flexíveis emergem enquanto projetos 
políticos. 
A Mídia Ninja utiliza uma licença específica Creative Commons. Seus integrantes – 
de certa forma – estão postos sob essa condição, mas eles podem escolher se querem assinar 
um trabalho ou não. Há uma diferença do uso da licença Creative Commons ao que é 
classificado neste artigo como autoria coletiva. Ambas são maneiras de politizar os direitos 
autorais e a propriedade intelectual. Contudo, a autoria coletiva é uma espécie de radicalização 
desse posicionamento. 
 
 4 .2. FOTOGRAFIA ENQUANTO AÇÃO COLETIVA 
 No livro How de the world changed social media (MILLER et al., 2016), que faz parte 
do projeto Why we post, ligado a University College London, os autores comentam que as 
postagens nas redes sociais são esmagadoramente visuais. Esse aspecto foi constatado na 
maioria das pesquisas, as quais englobam diferente campos pelo mundo, como o nordeste do 
Brasil, a Inglaterra, a Itália, o sul da Índia, a China rural e industrial, etc. De mesmo modo, os 
 
13 Disponível em: <https://www.flickr.com/photos/midianinja/>. Acesso em: 18/11/19. 
Brazilian Journal of Development 
 
   Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 12, p.29588-29602 dec  2019 .    ISSN 2525-8761 
 
29599  
autores notaram uma crescente preferência por plataformas digitais, nas quais o conteúdo 
principal é visual e o texto é periférico, como o Instagram e o Snapchat14.  
 Essas conclusões dialogam com as escolhas tomadas de maneira conscientes ou não 
pelos integrantes da Mídia Ninja em relação à produção de conteúdo do grupo. Conforme já 
foi dito, as narrativas que circularam durante as Jornadas de Junho eram majoritariamente 
visuais. Eram transmissões ao vivo, fotografias, memes, etc. Tendo em vista que a centralidade 
das imagens nos ambientes digitais é incontornável, a produção de conteúdo da Mídia Ninja é 
posta imageticamente.  
 Durante a pesquisa, foi possível acompanhar algumas reuniões com integrantes da 
Mídia Ninja, nas quais foram discutidas estratégias de comunicação. Nessas situações, era 
recorrente a defesa do uso de imagens, especialmente fotográficas. Um dos principais 
argumentos era que a imagem tinha um poder de engajamento orgânico no Facebook – ou seja, 
sem impulsionar a publicação com dinheiro – muito maior do que um texto visualmente 
desacompanhado. Tendo em vista que a produção de conteúdo da Mídia Ninja é criada para 
ser consumida e para produzir engajamento político (SCHNEIDER, 2019), são as imagens 
que geram os maiores números de visualizações, curtidas, compartilhamentos e comentários. 
 Desse modo, uma fotografia poder circular e receber diversos sentidos políticos, como 
de denúncia, de sátira, de crítica e até ser apropriada enquanto um meme. O caso específico 
do meme é interessante, pois são em sua maioria imagens – vídeos e/ou montagens – com viés 
cômico, que retiram algumas situações de contexto, construindo novos sentidos e/ou 
ridicularizando tais situações. O meme é caracterizado por uma capacidade incontrolável de 
circulação nos ambiente digitais, espalhando-se rapidamente, sendo – possivelmente – 
reapropriado e modificado, ganhando assim outras versões. Encontrar e/ou traçar a origem e 
o caminhar que um meme fez nos ambientes digitais é uma tarefa árdua. Ele é uma imagem 
que circula sem rigidez, muitas vezes contra à vontade da pessoa que aparece nele15. Um meme 
não possui direito autoral. Talvez, um meme seja o grande símbolo de práticas produzidas nos 
ambientes digitais. Não é mais apenas sobre pode realizar o download de um filme ou de uma 
música, mas de apropriar-se desse produto, construindo outras narrativas a partir dele.  
 É nesse sentido, mas não apenas, que a produção da Mídia Ninja, politiza seu conteúdo. 
 
14 Snapchat é um aplicativo de mensagens com base de imagens com ferramentas extremamente similares aos 
"stories" do instagram. 
15 A cantora brasileira Gretchen já falou em entrevistas que quando memes envolvendo sua pessoa começaram 
a aparecer, ela queria retirá-los da internet. 
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"Todos direitos reservados a todos" é um lema comum entre alguns integrantes da Mídia Ninja. 
Além de ter uma licença de direitos autorais flexível, ou seja, de construir condições de 
circulação desse conteúdo – que é desde as Jornadas de Junho, especialmente imagético16 –, 
os integrantes da Mídia Ninja radicalizam com a proposta de uma autoria coletiva. Mas, 
porque usar uma assinatura coletiva? E o que isso significa?  
 Em conversas com integrantes fotógrafos da Mídia Ninja foi dito que eles escolherem 
utilizar a assinatura coletiva – ou seja: Foto Mídia Ninja –, pois compreendiam que aquela 
imagem não era fruto de um trabalho individual, mas coletivo. Um interlocutor específico 
comentou que ele só podia sair para registrar a manifestação com afinco porque sabia que 
existiam outras pessoas cuidando “do resto”. Mas o que seria esse “resto”?  
 Um fotógrafo da Mídia Ninja pode escolher que sua fotografia seja creditada como 
"Foto Mídia Ninja" ou que seu nome também conste no crédito, por exemplo "Foto Nathália 
Schneider/Mídia Ninja". Muitos membros – especialmente os que são mais ativos e engajados 
com a Mídia Ninja – optam por não usar seu nome individual como autor de uma fotografia. 
Isso é, eles escolhem "Foto Mídia Ninja". De acordo com conversas com integrantes do grupo, 
essa escolha está relacionada à percepção de uma estrutura que constrói a condição de 
possibilidade da presença deles em determinado contexto, no qual eles realizam a fotografia. 
Essa estrutura não é apenas a existência de uma equipe de comunicação, que trabalha junto 
deles, mas também a casa coletiva, onde há pessoas seriamente envolvidas que estão cuidando 
do financeiro, da alimentação do integrantes, do bem estar da equipe, etc. Ou seja: "do resto". 
Nesse sentido, o que um fotógrafo da Mídia Ninja produz não é fruto da ação individual dele, 
mas de uma ação coletiva.  
 Ademais, ao buscar inovar no formato de construção de conteúdo, a Mídia Ninja está 
negando um modelo anterior, ou seja, criticando a mídia tradicional não apenas no discurso, 
mas também no formato. Assim, ao assinar uma fotografia coletivamente com a licença 
Creative Commons, os integrantes desse coletivo estão negando publicamente a autoria 
individual e a propriedade intelectual em cima da imagem e – consequentemente – criticando 
as práticas particularizadas das mídias corporativas.  
 O processo de realizar uma fotografia no contexto da Mídia Ninja é bem mais 
complexo que um simples clique. Fotografar é uma ação que envolve pessoas, em relações 
desiguais de poder, e para que uma fotografia circule é necessários outras etapas que envolvem 
 
16 Para uma discussão mais aprofundada sobre a centralidade da imagem na produção de conteúdo da Mídia 
Ninja, ver Schneider (2019). 
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ainda outras pessoas. Existem os fotografados, que escolheram ou não serem fotografados. 
Existem os editores e os redatores da Mídia Ninja, que publicam a fotografia. E ainda existem 
os consumidores que vão construir sentidos para aquelas imagens, respeitando ou não a 
intencionalidade do fotógrafo. No caso da Mídia Ninja, existe toda uma equipe que fornece 
estrutura para o fotógrafo estar lá fotografando. 
 A assinatura coletiva pode ser compreendida como uma dinâmica que explicita o 
processo de ação coletiva de criação da fotografia, representando um esforço de desconstrução 
do papel do fotógrafo no processo de produção da imagem, que – geralmente – é idealizado, 
enquanto que os demais atores são desconsiderados. Se para Malini e Antoun (2014, p. 12), 
“o midialivrista é o hacker das narrativas", a autoria coletiva é acima de tudo, um 
posicionamento político e ativista.  
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